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Deflagrada nova edicao da operacao Mata Atlantica em Pé em 17 estados
Nesta segunda-feira, 16 de setembro, o Ministério Publico em 17 estados brasileiros da inicio a terceira edicdo da
Operacao Mata Atlantica em Pé. Voltada a coibir o desmatamento e proteger as regides de floresta que integram o MATA >T
bioma da Mata Atlantica, a iniciativa serd executada com apoio da Policia Militar, do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis (Ibama) e érgdos estaduais ligados a questdo ambiental. A ATLANTICA
coordenacdo dos trabalhos em ambito nacional é feita pelo Ministério Pdblico do Parand, por meio do promotor de EM PE
Justica Alexandre Gaio que atua junto ao Centro de Apoio Operacional as Promotorias de Protecdo ao Meio
Ambiente, Habitacdo e Urbanismo (CAOPMAHU).
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Até sexta-feira, 20 de setembro, fiscais e policiais vinculados a protecdo ambiental desses Estados, sob coordenacao - <~

@ PMMA-Ceu Azul..docx  ~ Exibir todos X

20/06/2020





EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE…………..
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE(DO)...XXXXXXX, representado pelo(a) Promotor(a) de Justiça signatário(a), no exercício das atribuições que lhe são conferidas em lei, com arrimo no Procedimento Preparatório…….., vem, à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 127, 129 e 225 da Constituição da República, bem como no artigo 5º da Lei Federal 7.347/85, no artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei Federal 8.625/93, e demais disposições legais aplicáveis à espécie, propor:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL em face de:
NOME DO REQUERIDO(A), brasileiro/a, estado civil, portador/a da cédula de identidade RG nº xxx/PR e do CPF nº XXXXX, residente e domiciliado/a à rua XXXX nº XXXX, no município de XXXX.
NOME DO REQUERIDO(A), brasileiro/a, estado civil, portador/a da cédula de identidade RG nº xxx/PR e do CPF nº XXXXX, residente e domiciliado/a à rua XXXX nº XXXX, no município de XXXX.
Pelas razões de fato e de direito que se passa a aduzir:
I – DO OBJETO PRINCIPAL DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA
O objeto principal da presente Ação Civil Pública, é o de, em síntese, dentre outros, condenar o(s) requerido(s) XXXXXX à obrigação de reparar integralmente os danos ambientais causados nos imóveis localizados no município de………… (localização a seguir detalhada), a partir da constatação de supressão não autorizada de remanescente de vegetação do bioma Mata Atlântica.

Ainda no mérito, objetiva-se condenar o(s) requerido(s) XXXXXX  à obrigação de não fazer consistente na abstenção de qualquer novo corte ou supressão de vegetação nativa de modo não autorizado, assim com da abstenção de qualquer nova intervenção nas áreas degradadas, que não seja a sua recuperação e restauração ao status quo ante.

II – OPERAÇÃO NACIONAL MATA ATLÂNTICA EM PÉ





Em caráter preliminar, cabe contextualizar que a presente Ação Civil Pública Ambiental foi ajuizada no âmbito da “Operação Nacional Mata Atlântica em Pé – Edição 2020”.

O projeto “Mata Atlântica em Pé” possui como objetivo central a conservação e recuperação do bioma Mata Atlântica por meio da realização de Operação no formato de força-tarefa e priorização do enfrentamento dos desmatamentos não autorizados (clandestinos) da vegetação remanescente desse bioma.

O projeto se desenvolve a partir da articulação e correalização dos 17 (dezessete) Ministérios Públicos Estaduais sob a abrangência do bioma Mata Atlântica, em parceria com a SOS Mata Atlântica, sistema Mapbiomas, ABRAMPA
, e com os Órgãos Públicos Ambientais, incluindo-se Polícias Ambientais e Florestais, e envolve a identificação dos proprietários ou possuidores dos imóveis em que ocorreram os principais focos de desmatamento nos últimos anos, com a produção e emissão de relatórios georreferenciados dos danos ambientais e a instrumentalização das Promotorias de Justiça com atribuição na proteção ao meio ambiente para a adoção de medidas que buscam a cessação dos ilícitos e reparação integral dos danos ambientais.





A metodologia de trabalho da Operação, neste ano, também incluiu a utilização da plataforma pública de compartilhamento de dados sobre o desmatamento no Brasil “Sistema Mapbiomas Alerta” (http://alerta.mapbiomas.org/)
, para a identificação das áreas desmatadas através de imagens de satélite de alta resolução e dos seus proprietários a partir do cruzamento de dados públicos fornecidos, especialmente com o Cadastro Ambiental Rural – CAR, e a emissão de laudos georreferenciados.
 




III – DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS
Nos termos do que foi apurado preliminarmente pelo Ministério Público nos anexos autos de Procedimento Preparatório ……….., nos imóveis rurais denominados XXX, situados na estrada/rua/avenida XXX s/nº, no município de XXXX, correspondentes ao(s) Cadastro(s) Ambiental(is) Rural(is)XXXXXXX, registrados sob a matrícula ……. e sob a responsabilidade do(s) requerido(s) XXXXX, houve, de modo clandestino, ou seja, sem qualquer autorização emitida pelo órgão ambiental competente, a supressão de vegetação (primária / secundária em estágio (médio/avançado) de regeneração do bioma Mata Atlântica e, por consequência, graves danos ambientais.

De fato, (a Polícia Ambiental) / (o órgão público ambiental estadual….) / (o IBAMA), com base em fiscalização in loco, constatou, na data de xxxx, que houve o desmatamento de vegetação remanescente do bioma Mata Atlântica consoante a seguinte descrição:
“…

….

...”

O desmatamento clandestino promovido no imóvel de responsabilidade do(s) requerido(s) xxxxxxx se deu nos polígonos dotados das seguintes coordenadas geográficas……….. 
As imagens a seguir colacionadas comprovam o desmatamento e os graves danos ambientais constatados na referida fiscalização:
Imagem 1

Imagem 2

Imagem 3

Imagem 4
A partir da aludida constatação de desmatamento, (a Polícia Ambiental) / (o órgão público ambiental estadual….) / (o IBAMA)  lavrou o(s) Auto(s) de Infração Ambiental n. xxxxxxx e o(s) Termo(s) de Embargo n. xxxxxx em face do(s) requerido(s) XXXXXXXXX,  datados de xxxxxxx.
Eventual parágrafo sobre observações adicionais do que foi constatado:

 (intervenção e danos em APP ou Área Úmida, ou UC) – se houver

 (intervenção e danos em curso/corpo hídrico) – se houver

(apreensão de madeira, espécies da fauna ou de instrumentos do crime, exploração de atividade econômica, etc. - se houver)
III.1 – DA VALIDADE E SUFICIÊNCIA DAS IMAGENS DE SATÉLITE DE ALTA RESOLUÇÃO  COMO PROVA DA MATERIALIDADE DO DESMATAMENTO DE VEGETAÇÃO REMANESCENTE DO BIOMA MATA ATLÂNTICA
O avanço do desenvolvimento da tecnologia das imagens de satélite tem sido crucial para o aprimoramento da fiscalização, monitoramento e combate ao desmatamento ilegal. A tecnologia de georreferenciamento é uma aliada na efetivação dos objetivos e dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei Federal 6.938/1981.
Mais de uma dezena de sistemas de alerta de desmatamento por satélite observam o território brasileiro, permitindo a detecção da destruição da vegetação nativa em tempo quase real. Dentre estes, destacam-se: o DETER – operado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Especiais (INPE) e que monitora apenas os biomas Amazônia e Cerrado; o SAD – operado pelo Imazon (Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia) que monitora o bioma Amazônia; e o GLAD – operado pela Universidade de Maryland e que monitora todos os biomas brasileiros. 
O “Mapbiomas Alerta” é um sistema de validação e refinamento de alertas de desmatamento emitidos pelos referidos satélites e que proporciona uma plataforma pública de acesso a estes dados (http://alerta.mapbiomas.org/). Através do Sistema Mapbiomas Alerta, que possui “Termo de Cooperação Técnica” com diversas instituições públicas, é possível que os órgãos ambientais cruzem os alertas de desmatamento com os dados de cadastros públicos, notadamente, o Cadastro Ambiental Rural – CAR. 

No âmbito da “Operação Nacional Mata Atlântica em Pé – Edição 2020”, força-tarefa de combate ao desmatamento ilegal no bioma Mata Atlântica, foram utilizados os alertas de desmatamento, validados e refinados por meio de laudos emitidos pelo “Sistema Mapbiomas Alerta” para instrumentalização das fiscalizações ambientais promovidas pelos Órgãos Públicos Ambientais e Polícias Ambientais e Florestais e, por consequência, dos autos de infração e termos de embargo em face da constatação de desmatamentos não autorizados. Tais laudos são referenciados por imagens de satélite de alta precisão que possibilitam acompanhamento quase em tempo real das áreas degradadas através de sistemas de georreferenciamento. 
A literatura técnica especializada em perícias ambientais define a utilização de geotecnologias como ferramenta imprescindível para a confecção de laudo ambiental pericial, entendendo que “o uso de geotecnologias permite mensurar cientificamente o passivo ambiental de uma propriedade segundo a legislação ambiental vigente, avaliando a ocorrência do dano e apurando sua real extensão, sendo fundamental para que o juiz tome sua decisão corretamente”.
 
A utilização de tecnologias como meio de prova e formação de convicção tem sido cada vez mais utilizadas no âmbito processual especialmente em matéria ambiental. Segundo a doutrina de Vladimir Passos Freitas:
“A tecnologia vem impactando os Tribunais. (…) Portanto, bom seria se o legislador tivesse enfrentado a nova situação. Como preferiu omitir-se, a jurisprudência é que ditará os rumos das provas tecnológicas.(…) Não pode, também, ser olvidada as imagens extraídas de fotos por satélites. Atualmente, é possível demonstrar se uma área estava ou não desmatada em determinada época, se uma construção ocupava determinado espaço, e outras tantos dados, através de fotos obtidas no Google Earth. Portanto, aberto a esse novo meio de prova, o juiz dele se valerá cada vez mais”
 
A jurisprudência também tem consolidado o acolhimento das imagens de satélite como prova da materialidade do dano ambiental, inclusive para responsabilização criminal. A seguinte decisão monocrática proferida pelo Ministro Luiz Edson Fachin exemplifica o posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre o tema:  
 “(…) Pondero que, a teor do art. 157, CPP, “são inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do processo, as provas ilícitas, assim entendidas as obtidas em violação a normas constitucionais ou legais.” Esclareço, contudo, que as imagens obtidas a partir do “Google Earth” não constituem prova ilícita, na medida em que sua produção, acessível ao público em geral, não configura violação a normas constitucionais ou legais. Ademais, não é possível que, nos tempos atuais, a instrução processual simplesmente ignore as inovações tecnológicas e persista, de forma exclusiva, observando os meios tradicionais de investigação. Na mesma linha, o art. 369 do CPC, aplicável subsidiariamente ao processo penal (art. 3°, CPP), prescreve que: “Art. 369. As partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, para provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e influir eficazmente na convicção do juiz.” Não se trata, portanto, de invalidade. (…)” (HC 138523/RJ - RIO DE JANEIRO, HABEAS CORPUS, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Julgamento: 13/12/2016, Publicação 19/12/2016) (grifos nossos)
No âmbito específico da responsabilidade civil ambiental, a jurisprudência reconhece os relatórios e laudos de fiscalização de desmatamentos de vegetação nativa baseados em imagens de satélite como provas documentais válidas e suficientes para comprovação da materialidade dos danos ambientais. Veja-se alguns exemplos:
“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. "PROJETO AMAZÔNIA PROTEGE". INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. INOCORRÊNCIA. SENTENÇA REFORMADA. 1. A irregularidade quanto à ausência de assinatura da petição inicial pelo IBAMA foi sanada por manifestação posterior que ratifica os seus termos, sendo o apelante parte legitimada para interpor recurso. 2. A lide tem origem no Projeto "Amazônia Protege", de iniciativa conjunta do Ministério Público Federal, do IBAMA e do ICMBio, que visa a adotar medidas direcionadas a refrear os desmatamentos ilegais e crescentes na Amazônia, evidenciando a sensibilidade da questão em debate. 3. Os cadastros públicos (Cadastro Ambiental Rural - CAR; SIGEF-INCRA; SNCI-INCRA; TERRA LEGAL) são meios idôneos para se identificar eventuais pessoas que, por ventura, se utilizem da área e possam vir a ser responsabilizadas pelos danos ambientais comprovados por imagens de satélite, mesmo que tais informações constem apenas de relatórios elaborados em ação conjunta com parâmetro em tais cadastros, cujos dados presumem-se verdadeiros. 4. As imagens de satélite são documentos que comprovam a materialidade do dano com precisão inquestionável, e viabilizam o impulso do Estado Juiz na busca da verdade material; quando possível o direcionamento da pretensão a determinado infrator. 5. Consta do processo, ainda, documentos que demonstram a extensão da área e suas respectivas coordenadas geográficas (dados que possuem alto grau de assertividade quanto ao local do dano), além de informações quanto à lavratura de outros autos de infração e embargos da área, inclusive contra os mesmos infratores indicados para figurar no polo passivo. 6. A regra pertinente à necessidade de instrução da petição inicial com os documentos indispensáveis à propositura da ação pretende que a postulação judicial venha substanciada em início razoável de prova, que se evidencie suficiente para a movimentação da máquina judiciária, sem com isso exigir a comprovação ab ovo do direito alegado. 7. As questões ambientais encontram-se sujeitas a regramento próprio quanto ao modo de operar a instrução probatória, diante da reconhecida possibilidade de inversão do ônus da prova, da responsabilidade objetiva e por ser a obrigação de recompor a área degradada de natureza propter rem, assim como por prevalecer o princípio da precaução, da reparação integral e do in dubio pro natura, prerrogativas da responsabilização amplamente reconhecidas na esfera do direito ambiental. 8. As provas inseridas no processo não corroboram a sentença que indeferiu a petição inicial em face da ausência dos documentos indispensáveis à propositura da ação, em interpretação condizente com a garantia de acesso à jurisdição. 9. Apelação a que se dá provimento. Sentença de indeferimento da petição inicial reformada, com a determinação de retorno dos autos à origem para o devido processamento da ação.” (Acórdão n. 0001994-18.2017.4.01.3908, Apelação Cível, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF PRIMEIRA REGIÃO, QUINTA TURMA, Data de julgamento: 2/10/2019, Data de Publicação: 18/10/2019). (grifos nossos)

“CONSTITUCIONAL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROJETO AMAZÔNIA PROTEGE. DANO AMBIENTAL. AMAZÔNIA LEGAL. DESMATAMENTO. IMAGEM DE SATÉLITE. PROGES/2016. AUTORIA. BANCO DE DADOS PÚBLICOS. REGENERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS DIFUSOS. CABIMENTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. SENTENÇA REFORMADA, EM PARTE. 1. Embora seja admissível a inversão do ônus da prova em controvérsias que abordem danos ao meio ambiente, o enquadramento da questão limita-se à regra geral disciplinada no artigo 373, II, do Código de Processo Civil, que estabelece ser ônus do requerido comprovar o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, estando o desmatamento comprovado em imagens de satélite, que demonstram a materialidade do dano, enquanto a autoria foi aferida por constar inserido o nome do requerido em banco de dados públicos como o detentor da posse/propriedade da área.(…) 9. As imagens de satélite permitem concluir que os desmatamentos foram concretizados após os réus terem a posse da área em questão, utilizando por parâmetro os dados inseridos no CAR, notadamente porque o desmatamento objeto da lide se restringe àqueles captados pelas imagens de satélite, PRODES, referentes à alteração da cobertura florestal relativa ao ano de 2016. 10. Em questões ambientais a análise do caso concreto deve ocorrer em observância aos princípios do in dubio pro natura e da precaução, em interpretação condizente com a garantia de preservação do meio ambiente e em prestígio ao princípio do poluidor-pagador, que se traduz na obrigação daquele que causa prejuízo ao meio ambiente de reparar integralmente. (…)” (Acórdão n. 1000337-42.2017.4.01.3902, Apelação Cível, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, TRF - PRIMEIRA REGIÃO, QUINTA TURMA, Data de julgamento: 17/06/2020, Data de publicação: 25/06/2020) (grifos nossos)

O Tribunal de Justiça do Paraná também já decidiu em favor da consideração de imagens de satélite como critério seguro para elaboração de exame pericial: 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - INADIMPLEMENTO DE CONTRATOS DE REFLORESTAMENTO - APURAÇÃO DO NÚMERO DE ÁRVORES, OBJETO DE INDENIZAÇÃO, A SER AFERIDA EM SEDE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR ARBITRAMENTO - OBEDIÊNCIA AO COMANDO EXARADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO DE ACÓRDÃO DESTE TRIBUNAL EM FACE DA SENTENÇA PROFERIDA NA DEMANDA INDENIZATÓRIA - ACERTAMENTO DE VALORES DECORRENTE DE POSSÍVEIS REPERCUSSÕES DE INCÊNDIO E DE AJUSTE DE ÁREAS SOBRE AS QUAIS DEVERIAM INCIDIR OS CÁLCULOS REPARATÓRIOS - PRECLUSÃO - MATÉRIA NÃO CONHECIDA - PRETENSÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO E DE MULTA CONTRATUAL - ACOLHIMENTO NA DECISÃO QUE JULGOU A LIQUIDAÇÃO - AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL - PROVA PERICIAL PRODUZIDA MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE CRITÉRIOS SEGUROS, TAIS COMO IMAGENS DE SATÉLITE, VESTÍGIOS E DOCUMENTOS EXISTENTES À ÉPOCA, A QUAL PERMITIU A APURAÇÃO DAS ÁREAS REMANESCENTES, O RESPECTIVO AJUSTE DAS MESMAS, BEM COMO DO NÚMERO DE ÁRVORES A SER INDENIZADA - TRABALHO TÉCNICO QUE, ADEMAIS, QUE NÃO FOI VALIDAMENTE DESCONSTITUÍDO PELOS AGRAVANTES - DECISÃO MANTIDA.RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.” (TJPR - 10ª C.Cível - AI - 1123481-6 - Cerro Azul -  Rel.: Desembargador Luiz Lopes - Unânime -  Data de julgamento: 27/03/2014). (grifos nossos)




Não há o que se alegar, portanto, contra a validade e licitude dos autos de infração lavrados com base em análise remota por meio de utilização de imagens de alta resolução de satélites que monitoram as áreas objeto da presente demanda em tempo quase real. 





Tais imagens de satélite de alta precisão, que são documentos probatórios com presunção de veracidade e acesso público e irrestrito, provam a materialidade dos danos ambientais e consistem elemento probatório suficiente para a prestação jurisdicional. 
IV – DOS DANOS AMBIENTAIS PROMOVIDOS NO BIOMA MATA ATLÂNTICA
O desmatamento de vegetação remanescente do bioma Mata Atlântica pelos requeridos XXXXXX , além de constituir ilícito que deve ser cessado e removido, implicou a promoção de graves danos ambientais.

Deve-se lembrar que a preservação da biodiversidade da Mata Atlântica, além da proteção de milhares de espécies da fauna e da flora, exerce múltiplas e indispensáveis funções ambientais, das quais dependem pelo menos cento e cinquenta milhões de brasileiros, podendo-se citar exemplificativamente: a) o fornecimento de água potável oriunda dos mananciais; b) controle da estabilidade do solo, evitando o assoreamento dos rios, enchentes e o deslizamento de encostas e morros, o que poupa vidas e diversos outros prejuízos ambientais, econômicos e sociais; c) controle térmico, de precipitações pluviométricas mais extremas, de elevação do nível do mar e de outros eventos catastróficos; d) controle da desertificação; e) nas cidades, ajuda a diminuir o desconforto do calor, traz melhoria na qualidade do ar, a redução na velocidade dos ventos e na poluição sonora, o auxílio na retenção e escoamento de águas pluviais e uma melhoria na estética urbana; f) aspecto paisagístico e o bem-estar físico e psíquico; g) turismo, etc.
.
O bioma Mata Atlântica
 no Brasil já se submeteu a uma histórica drástica diminuição de sua cobertura vegetal e de sua fauna e flora, o que fez restar somente 12% de remanescentes nos dias de hoje
.
Importante lembrar, especialmente aos setores econômicos ligados ao agronegócio, que a preservação e recuperação dos remanescentes de vegetação do bioma Mata Atlântica também são essenciais para a sustentabilidade econômica brasileira, na medida em que a sua degradação causa, dentre outros graves prejuízos, a escassez hídrica, a erosão, as inundações, a desertificação e os desabamentos de encostas, sem falar no papel depurador que a vegetação, sobretudo a ciliar, exerce em relação aos mananciais.
Em adição a isso, os desmatamentos das vegetações remanescentes do bioma Mata Atlântica propiciam a sua crescente fragmentação e extinção. Sobre o tema, André Lima explica que:
“(...) o efeito de borda (ventos, queimadas, alta iluminação, introdução de espécies invasoras), que vai sufocando os fragmentos até a eliminação de boa parte de sua diversidade biológica; a degeneração genética das espécies de fauna e de flora em decorrência da interrupção do fluxo gênico (inexistência de corredores ecológicos); o desaparecimento da fauna responsável pela polinização de certas espécies da flora representativas do bioma (pela caça ou significativa redução do seu habitat pela conversão para outros usos do solo), com o conseqüente desaparecimento destas espécies florísticas. (...)”
. 
Não há como se olvidar também, especialmente em tempos da pandemia do coronavírus, que há diversos estudos científicos que apontam a relação entre o desmatamento e diminuição da biodiversidade nos ecossistemas com o aparecimento e ampliação das doenças emergentes e reemergentes
. 

A fragmentação de hábitats e as mudanças nas populações de espécies podem desequilibrar os ecossistemas de modo a corroer os freios e contrapesos que reduzem e regulam o risco de doença, implicando elevados gastos para as gerações futuras que experimentarão inclusive o desaparecimento de biodiversidade e deixarão de contar com elementos da natureza para possível criação e fabricação de medicamentos
. 
IV.1 – DOS DANOS CLIMÁTICOS ORIUNDOS DO DESMATAMENTO DO BIOMA MATA ATLÂNTICA

Importante lembrar que no Brasil, segundo o Sistema de Estimativa de Emissões de Gases (“SEEG”) do Observatório do Clima, a maior fonte de gases de efeito estufa decorre do desmatamento e das mudanças de uso de solo, e que a Lei Federal 12.187/2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), prevê, dentre outras disposições, que:

“Art. 4º A Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC visará: (…) 

II - à redução das emissões antrópicas de gases de efeito estufa em relação às suas diferentes fontes; (…) 
VI - à preservação, à conservação e à recuperação dos recursos ambientais, com particular atenção aos grandes biomas naturais tidos como Patrimônio Nacional; 
VII - à consolidação e à expansão das áreas legalmente protegidas e ao incentivo aos reflorestamentos e à recomposição da cobertura vegetal em áreas degradadas;” (grifos nossos)
As causas da aceleração do aquecimento global estão associadas principalmente à emissão de gases de efeito estufa (EGEE) por ação antropogênica, razão pela qual são evidentes os danos climáticos a partir do desmatamento de vegetação remanescente do bioma Mata Atlântica, assim como clara a indispensabilidade de resposta imediata do Poder Público, o que inclui o Poder Judiciário, para se determinar a reparação integral dos danos ambientais. 
Veja-se que o Brasil ratificou em 12 de setembro de 2016 o Acordo de Paris (2015), da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC), comprometendo-se a reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 37% abaixo dos níveis de 2005, em 2025, com uma contribuição indicativa subsequente de reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 43% abaixo dos níveis de 2005, em 2030. Para isso, o país comprometeu-se a restaurar e reflorestar 12 milhões de hectares de florestas.
Segundo Nota Técnica do Observatório do Clima
, embora estimativas de emissões realizadas por iniciativas globais consolidadas apontem uma projeção de queda global de 6% das emissões de gases de efeito estufa em 2020 devido à redução na queima de combustíveis fósseis, no Brasil estima-se um aumento dessas emissões, intrinsecamente relacionado ao avanço do desmatamento.
No caso brasileiro, o Observatório do Clima aponta que mais de dois terços das emissões de gases de efeito estufa provêm da agropecuária e de mudanças no uso da terra. Essa categoria técnica de “mudanças no uso da terra” consiste principalmente no desmatamento e foi responsável por 44% das emissões de gases de efeito estufa no Brasil em 2018. Dados divulgados recentemente pelo “Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica – Período 2018-2019” (2020)
, Relatório Técnico publicado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE e pela Fundação SOS Mata Atlântica, entretanto, alertam para o aumento 27,2% na taxa de desmatamento do bioma Mata Atlântica nos 17 Estados da Federação que o abrigam. No caso do Estado do Paraná, por exemplo, estes dados são ainda mais alarmantes, já que em relação ao período anterior houve aumento de 35% da taxa de desflorestamento da Mata Atlântica.
Assim, a repressão ao desmatamento ilegal por meio de provimentos judiciais que determinam a cessação e reparação integral do dano ambiental decorrente do desmatamento é crucial para a efetiva contenção dos impactos do aquecimento global.

V – DO DIREITO CONSTITUCIONAL A UM MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO - IMPOSIÇÃO DE EXPRESSA PROTEÇÃO AO BIOMA MATA ATLÂNTICA

O artigo 225 da Constituição da República exerce a função de principal norteador do meio ambiente, devido a seu complexo teor de direitos, mensurado pela obrigação do Estado e da Sociedade na garantia de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, já que se trata de um bem de uso comum do povo que deve ser preservado e mantido para as presentes e futuras gerações.

Afora este, outros artigos manifestam a opção do legislador constituinte em considerar a preservação do meio ambiente como um dos pilares fundamentais da ordem constitucional, como pode ser deduzido de leitura sistemática do referido texto legal. Na mesma linha, o artigo 170, inciso IV, da Carta Magna, que enquadra o meio ambiente no rol dos Princípios Gerais da Atividade Econômica, e o artigo 186, inciso II, também da Constituição da República que, ao atribuir à propriedade determinada função social, condiciona seu cumprimento à “utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e à preservação do meio ambiente”, são expressões significativas da penetração desta perspectiva no interior de institutos de relevante importância social e jurídica.
Cumpre assinalar também que o parágrafo 4º do artigo 225 da Constituição da República eleva o bioma Mata Atlântica ao status de patrimônio nacional e determina que a  “sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.” (grifos nossos).
A manutenção e preservação das áreas remanescentes do bioma Mata Atlântica e a gradual recuperação e proteção de áreas degradadas desse bioma são imprescindíveis não somente para a sua sobrevivência e de todas as suas espécies da fauna e da flora, mas também são indispensáveis para se assegurar um meio ambiente minimamente equilibrado, para se assegurar a dignidade humana de viver com qualidade de vida e para se assegurar a própria existência humana. 
Cabe também mencionar a Convenção da Diversidade Biológica, ratificada e recebida pelo ordenamento jurídico brasileiro através do Decreto Federal 2.519/1998, cujo artigo 8º define diversos deveres do Estado na proteção e recuperação de ecossistemas:
“Artigo 8 Conservação in situ 
Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso: 

a) Estabelecer um sistema de áreas protegidas ou áreas onde medidas especiais precisem ser tomadas para conservar a diversidade biológica 

(…) 

d) Promover a proteção de ecossistemas, hábitats naturais e manutenção de  populações viáveis de espécies em seu meio natural;

(…) 

f) Recuperar e restaurar ecossistemas degradados e promover a recuperação de espécies ameaçadas, mediante, entre outros meios, a elaboração e implementação de planos e outras estratégias de gestão; (...)”
Mais do que isso, a Convenção da Biodiversidade fixou em seu Preâmbulo que “os Estados são responsáveis pela conservação de sua diversidade biológica e pela utilização sustentável de seus recursos biológicos (…) observando que é vital prever, prevenir e combater na origem as causas da sensível redução ou perda da diversidade biológica”. 
Com o advento da Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabeleceu-se a Política Nacional do Meio Ambiente, definindo-se os parâmetros a serem seguidos pelo Poder Público na defesa do ambiente natural:
"Art. 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e a proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 
I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; (…)

 IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; (...)
Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:
I - meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 
II - degradação da qualidade ambiental: a alteração adversa das características do meio ambiente (...)".
A Constituição da República atribuiu diversas obrigações positivas à sociedade e ao Poder Público para cumprir o dever genérico de defesa e preservação do meio ambiente, dentre elas o dever de proteger os espaços territoriais
 e seus componentes a serem especialmente protegidos, tais como ao bioma Mata Atlântica
. Para tanto, a própria Carta Magna determina a vedação de qualquer utilização desses espaços territoriais que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção e o dever de promover a restauração dos seus processos ecológicos essenciais.
Quando nos deparamos com a supressão, corte e danos clandestinos em vegetação remanescente do bioma Mata Atlântica, como se verifica no caso em apreço, constata-se a prevalência de interesses absolutamente particulares sobre o interesse público de toda a coletividade em preservar o meio ambiente.
 É relevante registrar que, em virtude do histórico de destruição da Mata Atlântica, esse bioma se encontra atualmente reduzido a aproximadamente 12% de sua cobertura original no Brasil, o que torna patente que não somente centenas e milhares de espécies da flora e fauna desse bioma se encontram em risco de extinção, mas o próprio bioma, como um todo, lamentavelmente corre o risco de deixar de existir.
VI – DESMATAMENTO ILÍCITO. CLANDESTINIDADE. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO EMITIDA PELO ÓRGÃO PÚBLICO AMBIENTAL COMPETENTE. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA DO BIOMA MATA ATLÂNTICA. HIPÓTESES LEGAIS DE VEDAÇÃO
Relevante pontuar que a presente Ação Civil Pública possui como objeto a supressão de vegetação remanescente do bioma Mata Atlântica sem qualquer autorização emitida pelo órgão público ambiental competente, ou seja, trata-se de desmatamento clandestino, o que por si só já evidencia a sua ilegalidade.
Conforme dispõe o artigo 5° da Lei Federal 11.428/2006, a vegetação do bioma Mata Atlântica ilegalmente suprimida no imóvel de propriedade do(s) requerido(s) XXXXX não perde essa classificação no caso desmatamento não autorizado, como ocorreu no caso em tela:
 “Art. 5.o A vegetação primária ou a vegetação secundária em qualquer estágio de regeneração do Bioma Mata Atlântica não perderão esta classificação nos casos de incêndio, desmatamento ou qualquer outro tipo de intervenção não autorizada ou não licenciada.” (grifos nossos)
Independentemente disso, apenas a título de argumentação, sequer poderia haver autorização para supressão da vegetação do bioma Mata Atlântica existente no local, eis que se trata, conforme demonstrado no item anterior, de supressão de vegetação (primária / secundária em estágio (médio/avançado) de regeneração do bioma Mata Atlântica situada na área rural, em relação a qual se aplica o disposto no:
opção 1 – vegetação primária - artigo 20 da Lei Federal 11.428/2006
, que prevê, em zona rural, a excepcionalidade de autorização de supressão de vegetação primária para as hipóteses de utilidade pública, pesquisas científicas e práticas preservacionistas, que por óbvio não se encontram presentes no caso em tela.

opção 2 – vegetação secundária em estágio avançado de regeneração- artigo 21 da Lei Federal 11.428/2006
, que prevê, em zona rural, a excepcionalidade de autorização de supressão de vegetação secundária em estágio avançado de regeneração para as hipóteses de utilidade pública, pesquisas científicas e práticas preservacionistas, que por óbvio não se encontram presentes no caso em tela.

opção 3 – vegetação secundária em estágio médio de regeneração-- artigo 23 da Lei Federal 11.428/2006
, que prevê, em zona rural, a excepcionalidade de autorização de supressão de vegetação secundária em estágio médio de regeneração para as hipóteses de utilidade pública, interesse social ou atividade de subsistência de pequeno produtor rural ou de população tradicional, que por óbvio não se encontram presentes no caso em tela.
Veja-se que, mesmo que o desmatamento em comento não fosse clandestino e que fosse passível de autorização (o que patentemente não é o caso), o artigo 12 da Lei Federal 11.428/2006 determina que “Os novos empreendimentos que impliquem o corte ou a supressão de vegetação do Bioma Mata Atlântica deverão ser implantados preferencialmente em áreas já substancialmente alteradas ou degradadas”.
Isto significa dizer que frente a eventual pretensão de supressão de vegetação remanescente do bioma Mata Atlântica, o órgão público ambiental, deve exigir, e o interessado apresentar, alternativas locacionais para a atividade pretendida, com o intuito de se escolher áreas efetivamente já degradadas ou significativamente antropizadas. Dito de outra forma, o dispositivo legal em tela traz um comando ao proponente de obra ou atividade que se abstenha de uma opção que lhe é mais conveniente, e que apresente ao órgão público ambiental, alternativas locacionais de áreas já substancialmente alteradas ou degradadas. 
Em adição a isso, no item anterior se demonstrou que o desmatamento em referência atingiu espécimes ameaçados de extinção, ao passo que a Lei Federal 11.428/2006 veda, no seu artigo 11, expressamente a supressão de vegetação remanescente nesses casos. Vejamos:
“Art. 11. O corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica ficam vedados quando:

I - a vegetação:

a) abrigar espécies da flora e da fauna silvestre ameaçadas de extinção, em território nacional ou em âmbito estadual, assim declaradas pela União ou pelos Estados (...)”. 





Desse modo, por não ter havido a devida autorização para a supressão, resta evidente que o panorama ora tratado diz respeito a desmatamento ilegal e clandestino de vegetação remanescente do bioma Mata Atlântica.
VII – RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA EM MATÉRIA AMBIENTAL. DEVER DE REPARAÇÃO INTEGRAL DOS DANOS AMBIENTAIS. INCIDÊNCIA DE DANO MORAL COLETIVO
Deve-se ressaltar que a Constituição da República prevê um mandado expresso de responsabilização integral objetiva pelos danos ambientais em seu artigo 225, § 3º:
“Art. 225 (…)
 § 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados”. (grifos nossos)
Com efeito, em matéria de dano ambiental, a responsabilidade é objetiva e solidária, não se apreciando subjetivamente a conduta do poluidor, mas a ocorrência do resultado prejudicial ao ser humano e ao meio ambiente. Vejamos o que dispõe a Lei Federal 6.938/81, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente:
“Art. 14 (…)

§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade”. (grifos nossos)
A Lei Federal 6.938/81, em seu artigo 3º, inciso IV, considera poluidor “a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental", o que importa em dizer que a ação civil pública por dano causado ao meio ambiente pode ser proposta contra o responsável direto ou indireto, ou contra ambos, em face da responsabilidade solidária pelo dano ambiental.
Nessa toada, veja-se a lição de Hugo Nigro Mazzilli:
"quando presente a responsabilidade solidária, podem os litisconsortes ser acionados em litisconsórcio facultativo (CPC, art. 46, I); não se trata, pois, de litisconsórcio necessário (CPC, art. 47), de forma que não se exige que o autor da ação civil pública acione a todos os responsáveis, ainda que o pudesse fazer"
. 
O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica quanto à responsabilidade solidária e litisconsórcio facultativo em matéria de responsabilização ambiental, a ponto de ter fixado a tese jurisprudencial 7, qual seja “Os responsáveis pela degradação ambiental são co-obrigados solidários, formando-se, em regra, nas ações civis públicas ou coletivas litisconsórcio facultativo.”
De modo a exemplificar a aludida tese, colaciona-se o seguinte acórdão emitido pelo Superior Tribunal de Justiça:
“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PARCELAMENTO IRREGULAR DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE RISCO. REMOÇÃO DETERMINADA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO. RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO QUE NÃO APONTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. RECURSO ESPECIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA REPRESENTANDO POSSUIDORES DE LOTES. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO.
SÚMULA N. 7/STJ. I - Na origem, trata-se de ação civil pública, ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, objetivando remover os ocupantes de área pública com reassentamento em área de parcelamento regular visando à restauração de área degradada. (…)
V - Mesmo que ultrapassado o empeço, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no sentido de que, em relação aos danos ambientais, o litisconsórcio passivo dos possuidores de lotes é facultativo, não sendo obrigatória a referida formação. Precedentes: REsp n. 1.799.449/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2019, DJe 18/6/2019; AgInt no AREsp n. 1.221.019/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/2/2019, DJe 26/2/2019.

VI - Agravos conhecidos para não conhecer dos recursos especiais da Defensoria Pública do Estado de São Paulo e do Município de Jacareí.”
(AREsp 1370936/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 18/11/2019) (grifos nossos)
Ressalta-se que, ao se tratar de danos ambientais, não se pode pensar em outra forma de responsabilidade objetiva que não seja a do risco integral, pois é aquela que permite a mais eficiente responsabilização de prejuízos ambientais. Portanto, a caracterização da responsabilidade civil do agente exige tão somente a configuração do evento danoso e do nexo causal, dispensando-se a avaliação do elemento moral, ou seja da culpa. 

Sobre o assunto, Rodolfo de Camargo Mancuso
 esclarece que não devem ser aceitas as clássicas causas de exclusão de responsabilidade (caso fortuito, força maior, proveito de terceiro, ilicitude da atividade e culpa exclusiva da vítima). Na medida em que a apreciação de lesão a interesses meta individuais exclui a aplicação de esquemas tradicionais, fundados na culpa ou na intenção do agente, de modo a evitar “brechas” no sistema protetivo capazes de impedir a tutela do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Assim, mesmo nos casos em que haja certa dúvida sobre a ação do agente, não estaria afastado o seu dever de recuperar a área degrada, levando-se em conta o sistema de responsabilidade objetiva em danos ambientais. A restauração do dano, conforme o sistema legislativo vigente, configura-se verdadeira obrigação imposta ao proprietário ou possuidor da área degradada.

Os atuais possuidores ou proprietários, portanto, possuem a responsabilidade direta sobre as atividades desenvolvidas na área e pelos danos ambientais que se configuraram ou tiveram continuação, por sua ação ou mesmo omissão. Não há fundamento válido para excluir a sua responsabilidade reparatória.

Ademais, deve-se observar que a obrigação decorrente de eventuais prejuízos ou interferências negativas ao meio ambiente são propter rem, possuindo caráter acessório à atividade ou propriedade em que ocorreu a poluição ou degradação. E, por isso, tal responsabilidade seguirá a atividade ou propriedade, mesmo após transmitidas a terceiros.

Em face disso, se determinada atividade poluidora ou propriedade que esteja em desacordo com as leis ambientais tiver seu domínio transferido a terceiro, será este solidariamente responsável pela sua regularização, assim como pela recuperação dos danos causados. Com isso, evitar-se-á que o novo responsável deixe de adotar as providências necessárias a permitir o retorno do equilíbrio ambiental, sob o argumento inválido de não ter sido o causador do dano ou de não o ter iniciado.

Também em relação a esse tema, o Superior Tribunal de Justiça fixou a tese 9, em razão de possuir jurisprudência pacífica, qual seja “a obrigação de recuperar a degradação ambiental é do titular da propriedade do imóvel, mesmo que não tenha contribuído para a deflagração do dano, tendo em conta sua natureza propter rem”. Além disso, incide também a Súmula 632 do STJ a qual preconiza que “As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível cobrá-las do proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores, à escolha do credor”. 
Deve-se destacar, ainda, que a noção de reparação integral do dano ambiental não se confunde somente com a indispensável reconstituição do bem lesado, havendo uma presunção da necessidade de cumulação dessa reconstituição com o dever de indenização/compensação do dano ambiental, mesmo porque, esse possui uma complexidade decorrente, dentre outros fatores, da afetação de todos os seres direta ou indiretamente afetados (flora, fauna, solo, ar, etc.) e do tempo necessário para a completa recuperação do bem. Importante lembrar que os gravíssimos danos ambientais ora demonstrados afetaram negativamente o bioma Mata Atlântica, que é local de significativa importância e fragilidade ambiental.
Assim, mostra-se imperiosa a reconstituição da área degradada ao status quo ante, sem prejuízo da obrigação da parte requerida em indenizar e compensar os danos ambientais. Convém lembrar, nesse particular, que a Lei Federal 11.428/2006 proíbe, nos casos de desmatamento não autorizado, a compensação ambiental em área diversa:
“Art. 17. O corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios médio ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, autorizados por esta Lei, ficam condicionados à compensação ambiental, na forma da destinação de área equivalente à extensão da área desmatada, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica, e, nos casos previstos nos arts. 30 e 31, ambos desta Lei, em áreas localizadas no mesmo Município ou região metropolitana.
§ 1º Verificada pelo órgão ambiental a impossibilidade da compensação ambiental prevista no caput deste artigo, será exigida a reposição florestal, com espécies nativas, em área equivalente à desmatada, na mesma bacia hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica.
§ 2º A compensação ambiental a que se refere este artigo não se aplica aos casos previstos no inciso III do art. 23 desta Lei ou de corte ou supressão ilegais”. (grifos nossos)
Em adição a isto, entende-se que, no direito ambiental, não se trabalha somente com a perspectiva de indenização do dano post factum, mas também com o dano provável. Assim, o poluidor deverá responder por todos os impactos negativos constatados, como pelos possíveis efeitos futuros do dano ambiental. 
Esse prejuízo patrimonial e extrapatrimonial há de ser ressarcido, conforme previsto no inciso I, do artigo 1°, da Lei Federal 7.347/85: “Art. 1° – Regem-se pelas disposições desta lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: I – ao meio ambiente;”. 
Na preclara lembrança de Alberto Bittar Filho:
“(...) chega-se a conclusão de que o dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial”. 

Por todo o exposto, não paira dúvida acerca do cabimento da reparação por danos materiais e morais coletivos em face do(s) requerido(s).
VIII – DO ÔNUS DA PROVA
A nosso aviso, mostra-se imperiosa a inversão do ônus da prova, haja vista se tratar de ação civil pública ambiental, na qual se aplica a responsabilidade objetiva em que o causador do dano deve arcar com o ônus de suas atitudes, conforme princípios da prevenção e da precaução, presentes no artigo 14, inciso IV, § 1º, da Lei Federal 6.938/81.

Essa inversão nada mais é do que a aplicação desses princípios na esfera processual, no bojo da qual se substituirá o critério da certeza processual pelo critério da possibilidade de existência de dano, impondo ao poluidor a tarefa de provar que a sua conduta é ou não é (ou potencialmente) lesiva ao meio ambiente ecologicamente sadio. 

No âmbito do direito ambiental, em que a comprovação do nexo causal entre a ação e o resultado danoso é extremamente dificultosa, a não concessão do benefício representa obstáculo, por vezes insuperável, à responsabilização, em Juízo, dos poluidores.

Tendo em vista a imprescindibilidade do bem (meio ambiente ecologicamente equilibrado) à manutenção da vida humana na Terra, a aplicação do benefício em ações que visem à reparação e/ou indenização por danos ao meio ambiente, inclusive naquelas em que é autor o Ministério Público, evita, portanto, (ou, ao menos, a isso se propõe) que a coletividade (incluindo-se aqui as presentes e futuras gerações) tenha de arcar com as consequências das ações de um ou alguns particulares. Evita, em síntese, que o poluidor deixe de ser responsabilizado por falta de provas cuja produção seja extremamente dificultada ou dependa de informação em posse dos requeridos. 
O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica quanto à inversão do ônus probatório em ações de responsabilização por danos ambientais, a ponto de ter fixado a tese jurisprudencial 4, qual seja “O princípio da precaução pressupõe a inversão do ônus probatório, competindo a quem supostamente promoveu o dano ambiental comprovar que não o causou ou que a substância lançada ao meio ambiente não lhe é potencialmente lesiva”.
Exemplificam esse entendimento remansoso os seguintes acórdãos emitido pelo STJ:
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. APLICAÇÃO. PRECEDENTES. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REQUISITOS. ANÁLISE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. 1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3). 2. Inexiste violação dos arts. 371 e 489, § 1º, II e IV, do CPC/2015 quando o Tribunal de origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e emite pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à pretensão da recorrente.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que o princípio da precaução pressupõe a inversão do ônus probatório. Precedentes. 4. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 5. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas da causa, afirmou estarem presentes os requisitos para a inversão do ônus da prova.
6. A inclusão de novo fundamento para a reforma do acórdão em sede de agravo interno configura inovação recursal, incabível em razão da preclusão consumativa. 7. Agravo interno desprovido”. (AgInt no AREsp 1373360/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 17/10/2019) (grifos nossos)

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONSTRUÇÃO DE USINA HIDRELÉTRICA. DANO AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE. PESCADORES. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A inversão do ônus da prova no que se refere ao dano ambiental está de acordo com a jurisprudência desta Corte, que já se manifestou no sentido de que, "tratando-se de ação indenizatória por dano ambiental, a responsabilidade pelos danos causados é objetiva, pois fundada na teoria do risco integral. Assim, cabível a inversão do ônus da prova" (...) (AgRg no AREsp 533.786/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 22/9/2015, DJe de 29/9/2015).
2. Agravo interno a que se nega provimento”.
(AgInt no REsp 1760614/RO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 22/05/2019) (grifos nossos)
Conclui-se, portanto, pelo cabimento da inversão do ônus da prova no que tange às análises necessárias para avaliação do grau dos danos ambientais cometidos, bem como os procedimentos necessários para a sua reparação, devendo o(s) requerido(s) XXXX apresentarem os estudos que comprovem a não ocorrência dos danos e/ou irregularidades aqui apontadas.
IX – DA AUDIÊNCIA PRÉVIA DE CONCILIAÇÃO E DA PRESENÇA DOS REQUISITOS DE TUTELA ANTECIPADA
A Lei Federal 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) assim dispõe em seu artigo 11:
“Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor.”
A mesma Lei, em seu artigo 12, faculta ao juiz conceder o mandado liminar com ou sem justificação prévia:
“Art. 12.Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo”.
O Código de Processo Civil, por sua vez, prevê no seu artigo 294 a possibilidade de formulação de pedido fundado em urgência, de natureza cautelar ou antecipada, que será concedida, conforme artigo 300, “quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”.
Não remanescem dúvidas, no presente caso, da presença dos requisitos necessários para a concessão da tutela antecipada, quais sejam, o fumus bonis iuris e o periculum in mora, seja porque existe prova vasta e inequívoca dos fatos aqui articulados, seja porque há urgência em evitar graves danos ao meio ambiente.
Nada obstante, na presente hipótese, em homenagem ao princípio da economia processual e à autocomposição, à luz das disposições do atual Código de Processo Civil, optou-se, por ora, em não requerer concessão de tutela antecipada já na petição inicial. 
O que se busca nessa fase, inicialmente, é a  realização de Audiência Preliminar de Conciliação, nos termos do artigo 334, caput, do Código de Processo Civil, que determina:
“Art. 334. Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de improcedência liminar do pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou de mediação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devendo ser citado o réu com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência”. 
Consoante dispõe o Código de Processo Civil, uma vez recebida a presente peça inicial, a audiência preliminar de conciliação deve ser realizada após a citação, mas antes de se oportunizar ao demandado a oferta de peça contestatória. É o que prevê o artigo 335, caput e inciso I, do mesmo diploma processual, senão vejamos:
“Art. 335. O réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a data: 
I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última sessão de conciliação, quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não houver autocomposição;(…)”.
O propósito é que, por meio da composição oportunizada pela audiência preliminar de conciliação, pactue-se com a parte requerida pela cessação imediata do ilícito ambiental e pela adoção de medidas de reparação integral dos danos ambientais, incluindo-se a reparação in natura somada à compensação e/ou indenização pelos danos ambientais.

Desse modo, almeja-se seja designada audiência preliminar, oportunizando-se aos requeridos XXXXX a conciliação mediante a concordância espontânea para o cumprimento, no mínimo, das obrigações a seguir elencadas e que serão detalhadas em audiência:

1) obrigações de não fazer consistentes na não utilização ou intervenção na área degradada, a não ser para a promoção de recuperação ambiental, assim como a abstenção de qualquer novo corte ou supressão de vegetação nativa sem a devida autorização emitida pelo órgão público ambiental competente;

2) obrigação de fazer consistente na apresentação de Projeto de Recuperação de Área Degrada (PRAD) ao órgão público ambiental, conforme o que dispõe a IN/IBAMA 04/2011;
3) obrigação de compensar e/ou indenizar pelos danos ambientais já causados na vegetação nativa do bioma Mata Atlântica, incluindo-se os danos morais coletivos;
Em não havendo interesse da parte requerida na composição, o Ministério Público entende ser indispensável, a imediata abertura de vista dos autos para a formulação de requerimento de tutela antecipada de caráter inibitório e para a remoção e cessação dos ilícitos, especialmente diante da clara incidência dos requisitos do perigo da demora e da verossimilhança do direito.
Em outras palavras, optou-se pela priorização da autocomposição, mas, na hipótese de que esta não se efetive ou que a parte requerida protocole pedido de cancelamento da audiência, apresentar-se-á pedido de antecipação da tutela decorrente da necessidade de impedir a continuação ou a repetição dos ilícitos ambientais praticados pela parte requerida. 
X – DOS REQUERIMENTOS FINAIS
Ante todo o exposto, O Ministério Público requer, havendo substanciosa adequação entre o fato e o direito, que:
1) seja a presente Ação Civil Pública recebida, autuada e processada na forma e no rito preconizado;
2) seja designada a audiência de tentativa de conciliação, nos termos do artigo 334 do Código de Processo Civil, com a devida citação do(s) requerido(s) para comparecimento e, querendo, oferecer contestação no prazo previsto no artigo 335 e seu inciso I do mesmo diploma processual;
3) na hipótese de não se realizar a audiência de tentativa de conciliação, ou desta restar infrutífera, a abertura de vista dos autos ao Ministério Público para a imediata apresentação em apartado de petição de requerimento de tutela antecipada;
4) Quanto ao MÉRITO, requer: 
a) seja(m) o(s) requerido(s) XXXXXX condenado(s) à proibição da realização de quaisquer supressões ou corte de vegetação remanescente de bioma Mata Atlântica nos imóveis apontados na presente Ação Civil Pública, sem o devido e prévio licenciamento ambiental;
b) seja(m) o(s) requerido(s) XXXXXX condenado(s) à proibição de qualquer nova intervenção nas áreas degradadas, que não seja a sua recuperação e restauração ao status quo ante.
c) seja(m) o(s) requerido(s) XXXXXX condenados à obrigação de fazer consistente em recuperar a atual área degradada e todo o passivo ambiental existente, visando à restauração do ambiente ao status quo ante, mediante projeto técnico a ser apresentado;
d) seja(m) o(s) requerido(s) XXXXX  condenado(s) à indenização e compensação pelos danos causados, seja de natureza material ou extrapatrimonial, incluindo-se os danos morais coletivos causados, cuja dimensão, caracterização e valoração serão estipulados em liquidação de sentença;
e) requer e protesta, ainda, provar o alegado por qualquer meio de prova admitida em direito, máxime provas testemunhais, periciais, documentais e inspeção judicial, e, inclusive pelo depoimento pessoal dos requeridos, pleiteando, desde já, a juntada posterior de documentos;
 f) requer, desde já, a determinação de inversão do ônus da prova;
 g) seja(m) condenado(s) o(s) requerido(s) XXXX ao pagamento das custas e demais cominações legais;
 h) na forma do artigo 18 da Lei Federal 7.347/85, requer a dispensa do adiantamento e pagamento de custas, emolumentos, honorários periciais, e outros encargos.

Conquanto de valor inestimável, dá-se à causa, para os efeitos legais, o valor de R$ XXX,00 (XXX reais), ressalvando, no entanto, que este é um valor estimativo e formal, não impedindo o arbitramento de eventual indenização em nível superior.
XXXX, XX de XXX de 2020.
Promotor(a) de Justiça
�	Associação Brasileira dos Membros do Ministério Público Ambiental.


�	 O Ministério Público do Estado do Paraná e a Associação Brasileira de Membros do Minstério Público de Meio Ambiente – ABRAMPA firmaram “Acordo de Cooperação Técnica” do o Sistema Mapbiomas Alerta. 
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�	GAIO, Alexandre. Lei da Mata Atlântica Comentada. 2º ed. São Paulo: Almedina, 2018. p. 35-42.


�	 A Lei Federal 11.428/2006 e o seu Decreto regulamentador 6.660/2008 (artigo 1º) definiram a área de abrangência do bioma Mata Atlântica, de modo a contemplar as seguintes configurações de formações florestais nativas e ecossistemas associados: “Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; Floresta Estacional Decidual; campos de altitude; áreas das formações pioneiras, conhecidas como manguezais, restingas, campos salinos e áreas aluviais; refúgios vegetacionais; áreas de tensão ecológica; brejos interioranos e encraves florestais, representados por disjunções de Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional Semidecidual e Floresta Estacional Decidual; áreas de estepe, savana e savana-estépica; e vegetação nativa das ilhas costeiras e oceânicas”.


�	 Vide: <https://www.sosma.org.br/wp-content/uploads/2019/05/Atlas-mata-atlantica_17-18.pdf> 


�	 LIMA, André. Tutela jurídica das espécies da flora ameaçadas de extinção na Mata Atlântica. In: _____ (Org.). Aspectos jurídicos da proteção da Mata Atlântica. São Paulo: Instituto Socioambiental, 2001. p.76. 


�	A título de exemplo, cita-se o estudo realizado por Jean Carlos Ramos Silva sobre a relação da biodiversidade e a saúde na Mata Atlântica. In: SILVA, Jean Carlos Ramos. Biodiversidade e Saúde. In: FRANKE, Carlos Roberto; ROCHA, Pedro Luis Bernardo da.; KLEIN, Wilfried; GOMES, Sérgio Luiz (Org.). Mata Atlântica e biodiversidade. Salvador: Edufba, 2005.


�	 DOSHI, Sahir; GENTILE, Nicole. When confronting a pandemic, we must save nature to save ourselves. Disponível em: <https://www.americanprogress.org/issues/green/reports/2020/04/20/483455/confronting-pandemic-must-save-nature-save/> 


�	 OBSERVATÓRIO DO CLIMA (OC); SEEG. Nota Técnica: Impacto da Pandemia de Covid-19 nas Emissões de Gases de Efeito Estufa no Brasil. Maio, 2020. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.observatoriodoclima.eco.br/wp-content/uploads/2020/05/OC_nota-tecnica_FINAL.pdf"��http://www.observatoriodoclima.eco.br/wp-content/uploads/2020/05/OC_nota-tecnica_FINAL.pdf� 


�	 Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE. Fundação SOS Mata Atlântica. Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica – Período 2018-2019. Relatório Técnico, 2020.


�	 Na definição de José Afonso da Silva, espaços territoriais especialmente protegidos são: “áreas geográficas públicas ou privadas (porção de território nacional) dotadas de atributos ambientais que requeiram sua sujeição, pela lei, a um regime jurídico de interesse público que implique sua relativa imodificabilidade e sua utilização sustentada, tendo em vista a preservação e proteção da integridade de amostras de toda a diversidade de ecossistemas, a proteção do processo evolutivo das espécies, a preservação e proteção dos recursos naturais.”(SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. São Paulo: Malheiros, 1994)


�	 Neste diapasão, a noção constitucional de espaços territoriais protegidos abrange não somente as unidades de conservação, mas também as áreas de preservação permanente, a reserva legal, as reservas da biosfera e biomas como a Floresta Amazônica, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira, previstos no art. 225, §4º, da CF/88. (SANTILLI, Juliana - A Lei 9985/2000, que instituiu o sistema nacional de unidades de conservação da natureza (SNUC): uma abordagem socioambiental. Revista de Direito ambiental. n. 40. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 83).


�	Art. 20. O corte e a supressão da vegetação primária do Bioma Mata Atlântica somente serão autorizados em caráter excepcional, quando necessários à realização de obras, projetos ou atividades de utilidade pública, pesquisas científicas e práticas preservacionistas. 


	Parágrafo único. O corte e a supressão de vegetação, no caso de utilidade pública, obedecerão ao disposto no art. 14 desta Lei, além da realização de Estudo Prévio de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA.


�	Art. 21. O corte, a supressão e a exploração da vegetação secundária em estágio avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica somente serão autorizados:


	I - em caráter excepcional, quando necessários à execução de obras, atividades ou projetos de utilidade pública, pesquisa científica e práticas preservacionistas;


	III - nos casos previstos no inciso I do art. 30 desta Lei. 


	Art. 22. O corte e a supressão previstos no inciso I do art. 21 desta Lei no caso de utilidade pública serão realizados na forma do art. 14 desta Lei, além da realização de Estudo Prévio de Impacto Ambiental, bem como na forma do art. 19 desta Lei para os casos de práticas preservacionistas e pesquisas científicas.


�	Art. 23.  O corte, a supressão e a exploração da vegetação secundária em estágio médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica somente serão autorizados:


	I - em caráter excepcional, quando necessários à execução de obras, atividades ou projetos de utilidade pública ou de interesse social, pesquisa científica e práticas preservacionistas;


	II - (VETADO)


	III - quando necessários ao pequeno produtor rural e populações tradicionais para o exercício de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais imprescindíveis à sua subsistência e de sua família, ressalvadas as áreas de preservação permanente e, quando for o caso, após averbação da reserva legal, nos termos da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965;


	IV - nos casos previstos nos §§ 1º e 2º do art. 31 desta Lei.
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